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(v) não receber qualquer outro tipo de remuneração do BRB ou de suas
Subsidiárias e Controladas que não seja aquela relativa à sua função
de integrante do Comitê de Auditoria ou de membro do Conselho de
Administração, conforme a opção feita;
(vi) não estar impedido por lei especial, ou condenado por crime falimentar,
de sonegação fiscal, de prevaricação, de corrupção ativa ou passiva,
de concussão, de peculato, contra a economia popular, a fé pública, a
propriedade ou o Sistema Financeiro Nacional ou o condenado a pena
criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos;
(vii) não estar declarado inabilitado ou suspenso para o exercício dos
cargos de administração, conselheiro fiscal, de conselheiro de administração,
de Diretor ou de sócio-administrador nas instituições reguladas pelo Banco
Central do Brasil ou em entidades de previdência complementar, sociedades
seguradoras, sociedades de capitalização, companhias abertas ou entidades
sujeitas à supervisão da Comissão de Valores Mobiliários.
Artigo 47.... O Comitê de Auditoria reportar-se-á diretamente ao Conselho
de Administração.
Artigo 48.... Compete ao Comitê de Auditoria:
(i) opinar sobre a contratação e destituição de auditor independente;
(ii) supervisionar as atividades dos auditores independentes, avaliando sua
independência, a qualidade dos serviços prestados e a adequação de tais
serviços às necessidades do Conglomerado BRB;
(iii) supervisionar as atividades desenvolvidas nas áreas de controle interno,
de auditoria interna e de elaboração das demonstrações financeiras do
Conglomerado BRB;
(iv) monitorar a qualidade e a integridade dos mecanismos de controle
interno, das demonstrações financeiras e das informações e medições
divulgadas pelo Conglomerado BRB;
(v) avaliar e monitorar exposições de risco do Conglomerado BRB,
podendo requerer, entre outras, informações detalhadas sobre políticas e
procedimentos referentes a:
(a) remuneração da administração;
(b) utilização de ativos do Conglomerado BRB;
(c) gastos incorridos em nome do Conglomerado BRB;
(vi) avaliar e monitorar, em conjunto com a administração e a área de
auditoria interna, a adequação das transações com partes relacionadas;
(vii) avaliar a razoabilidade dos parâmetros em que se fundamentam os
cálculos atuariais, bem como o resultado atuarial dos planos de benefícios
mantidos pelo fundo de pensão REGIUS, entidade de previdência
complementar, e dos planos de saúde mantidos pela Saúde BRB, operadora
de planos de saúde;
(viii) estabelecer as regras operacionais para seu próprio funcionamento, as
quais devem ser aprovadas pelo Conselho de Administração, formalizadas
por escrito e colocadas à disposição dos acionistas;
(ix) revisar, previamente à publicação, as demonstrações contábeis
semestrais, inclusive notas explicativas, relatórios da administração e
parecer do auditor independente;
(x) avaliar a efetividade das auditorias independente e interna, inclusive
quanto à verificação do cumprimento de dispositivos legais e normativos
aplicáveis à instituição, além de regulamentos e códigos internos;
(xi) avaliar o cumprimento, pela administração do BRB, das recomendações
feitas pelos auditores independentes ou internos;
(xii) estabelecer e divulgar procedimentos para recepção e tratamento de
informações acerca do descumprimento de dispositivos legais e normativos
aplicáveis ao BRB, além de regulamentos e normativos internos, inclusive
com previsão de procedimentos específicos para proteção do prestador e da
confidencialidade da informação;
(xiii) recomendar à Diretoria Colegiada correção ou aprimoramento
de políticas, práticas e procedimentos identificados no âmbito de suas
atribuições;
(xiv) reunir-se, no mínimo trimestralmente, com a Diretoria Colegiada do
BRB, das Subsidiárias e Controladas, com a auditoria independente e com
a auditoria interna para verificar o cumprimento de suas recomendações
ou indagações, inclusive no que se refere ao planejamento dos respectivos
trabalhos de auditoria, formalizando, em atas, os conteúdos de tais
encontros;
(xv)verificar, por ocasião das reuniões previstas no inciso XIV, o
cumprimento de suas recomendações pela Diretoria Colegiada;
(xvi) reunir-se com o Conselho Fiscal e com o Conselho de Administração,
por solicitação dos Conselhos, para discutir acerca de políticas, práticas e
procedimentos identificados no âmbito das suas respectivas competências;
(xvii) elaborar, ao final de cada semestre, relatório contendo no mínimo as
seguintes informações:
(a) atividades exercidas no âmbito de suas atribuições, no período;
(b) avaliação da efetividade do sistema de controle interno, com
evidenciação das deficiências detectadas;
(c) descrição das recomendações apresentadas à Diretoria, com
evidenciação daquelas não acatadas e respectivas justificativas;
(d) avaliação da efetividade das auditorias independente e interna, inclusive
quanto a verificação do cumprimento dos dispositivos legais e aplicáveis,
além de regulamentos e códigos internos, com evidenciação das deficiências
detectadas;
(e) avaliação da qualidade das demonstrações contábeis relativas aos
respectivos períodos, com ênfase da aplicação práticas contábeis adotadas
no Brasil e no cumprimento de normas editadas pelo Banco Central do
Brasil, com evidenciação das deficiências detectadas; e
(f) registro, caso haja, das divergências significativas entre a
Administração, a auditoria independente e o Comitê em relação às
demonstrações financeiras;
(xviii) referendar a escolha do responsável pela auditoria interna e propor
sua destituição ao Conselho de Administração; e
(xix) outras atribuições determinadas pelo Banco Central do Brasil.
Parágrafo 1º. O BRB deverá divulgar as atas das reuniões do Comitê de
Auditoria Estatutário.
Parágrafo 2º. Caso o Conselho de Administração considere que a
divulgação da ata possa pôr em risco interesse legítimo do BRB ou de suas
sociedades, o BRB divulgará apenas o extrato das atas.
Parágrafo 3º. A restrição prevista no § 2º não será oponível aos órgãos de
controle, que terão total e irrestrito acesso ao conteúdo das atas do Comitê de
Auditoria Estatutário, observada a transferência de sigilo.
Artigo 49.... O Comitê de Auditoria Estatutário deverá possuir autonomia
operacional e dotação orçamentária, anual ou por projeto, dentro de limites
aprovados pelo Conselho de Administração, para conduzir ou determinar
a realização de consultas, avaliações e investigações dentro do escopo de
suas atividades, inclusive com a contratação e utilização de especialistas
externos independentes.
Parágrafo único. A utilização do trabalho de especialistas não exime o
Comitê de Auditoria de suas responsabilidades.
Artigo 50.... O resumo do relatório do Comitê de Auditoria Estatutário,
evidenciando as principais informações, será publicado em conjunto com
as demonstrações contábeis.
Artigo 51.... A remuneração dos membros do Comitê deAuditoria Estatutário
será fixada pelo Conselho de Administração.
Parágrafo único. Os membros do Comitê de Auditoria Estatutário
receberão mensalmente a remuneração proporcionalmente ao número de
vezes em que comparecerem às reuniões do Comitê deAuditoria Estatutário.
Artigo 52.... Os membros do Comitê de Auditoria Estatutário responderão
pelos danos resultantes de omissão no cumprimento de seus deveres e de
atos praticados com culpa ou dolo, ou com violação da lei ou deste Estatuto.

Capítulo XVIII. Comitê de Riscos
Artigo 53.... O Comitê de Riscos, com as atribuições e encargos previstos

na legislação específica, vinculado ao Conselho de Administração do BRB,
com atuação no BRB e em suas Subsidiárias e Controladas, será composto
de 03 (três) membros efetivos, de reputação ilibada, residentes no País,
com comprovados conhecimentos que os qualifiquem para a função e
diplomados em curso de nível universitário.
Parágrafo 1º. Os membros do Comitê de Riscos serão eleitos e destituíveis
a qualquer tempo pelo Conselho de Administração;
Parágrafo 2º. O mandato dos membros do Comitê de Riscos será de 02
(dois) anos, sendo permitida duas reeleições.
Parágrafo 3º. O Comitê de Riscos deve ser composto, em sua maioria, por
integrantes que:
(i) não sejam e não tenham sido empregados do BRB, de suas Subsidiárias
e Controladas nos últimos 6 (seis) meses;
(ii) não sejam cônjuges, ou parentes em linha reta, em linha colateral ou por
afinidade, até o 2º (segundo) grau, das pessoas referidas no inciso I;
(iii) não recebam do BRB, de suas Subsidiárias ou Controladas outro tipo
de remuneração que não decorra do exercício da função de integrante do
Comitê de Riscos ou do Conselho de Administração;
(iv) possuam comprovada experiência em gerenciamento de riscos;
(v) não detenham o controle do BRB, de suas Subsidiárias ou Controladas
e não participem das decisões em nível executivo.
Parágrafo 4º. É condição para o exercício da função de integrante do
Comitê de Riscos não ser e não ter sido, nos últimos 6 (seis) meses, Diretor
responsável pelo Gerenciamento de Riscos (CRO) do Conglomerado BRB
ou membro do Comitê de Auditoria.
Parágrafo 5º. O Comitê de Riscos deve ser presidido por membro que
atenda aos requisitos elencados no
§ 3º e que não seja e não tenha sido, nos últimos 6 (seis) meses, presidente
do Conselho deAdministração ou de qualquer outro comitê do BRB, de suas
Subsidiárias e Controladas.
Artigo 54.... Os membros do Comitê de Riscos estão sujeitos ao disposto no
artigo 23 deste Estatuto Social, além das condições previstas em lei.
Artigo 55.... O Comitê de Riscos reportar-se-á diretamente ao Conselho de
Administração.
Artigo 56.... São atribuições do Comitê de Riscos, além de outras
estabelecidas neste Estatuto Social:
(i) propor, com periodicidade mínima anual, recomendações ao Conselho
de Administração sobre os assuntos de que trata o artigo 48, inciso II, da
Resolução CMN nº 4.557/2017;
(ii) avaliar os níveis de apetite por riscos fixados na RAS e as estratégias
para o seu gerenciamento, considerando os riscos individualmente e de
forma integrada;
(iii) supervisionar a atuação e o desempenho do Diretor responsável pelo
Gerenciamento de Riscos (CRO) no âmbito do BRB, suas Subsidiárias e
Controladas;
(iv) supervisionar a observância, pela diretoria do BRB, de suas Subsidiárias
e Controladas, dos termos da RAS;
(v) avaliar o grau de aderência dos processos da estrutura de gerenciamento
de riscos às políticas estabelecidas; e
(vi) manter registros de suas deliberações e decisões.
Parágrafo único. O Comitê de Riscos deve coordenar suas atividades com
o Comitê de Auditoria, de modo a facilitar a troca de informação, os ajustes
necessários à estrutura de governança de riscos e o efetivo tratamento dos
riscos a que o BRB, suas Subsidiárias e Controladas estão expostos.
Artigo 57.... A remuneração dos membros do Comitê de Riscos será fixada
pelo Conselho de Administração.
Parágrafo 1º. A remuneração a que se refere este artigo será mensal e
corresponderá a todos os trabalhos afetos ao Comitê de Riscos, inclusive
reuniões ordinárias e extraordinárias.
Parágrafo 2º. Os membros do Comitê de Riscos receberão a remuneração
proporcionalmente ao número de vezes em que comparecerem às reuniões
do Comitê.
Parágrafo 3º. Empregado do BRB que venha a ser membro ou suplente do
Comitê de Riscos não receberá remuneração por esta atividade.
Artigo 58.... É indelegável a função de integrante do Comitê de Riscos.
Artigo 59.... No caso de vacância do cargo de membro do Comitê de Riscos,
o substituto será eleito pelo Conselho de Administração na primeira reunião
realizada após a vacância.
Artigo 60.... A investidura dos membros do Comitê de Riscos far-se-á
mediante termo lavrado em “Livro de Atas e Pareceres” do Comitê de
Riscos, assinado pelo Presidente do Conselho de Administração.
Artigo 61.... Perderá o mandato o membro do Comitê de Riscos que deixar de
comparecer a 2 (duas) reuniões consecutivas sem motivo justificado.

Capítulo XIX. Comitê de Remuneração
Artigo 62.... O Comitê de Remuneração, com as atribuições e encargos
previstos na legislação específica, vinculado ao Conselho de Administração
do BRB, com atuação no BRB e em suas Subsidiárias e Controladas, será
composto de 3 (três) membros efetivos e 1(um) suplente, de reputação
ilibada, residentes no País, com comprovados conhecimentos que os
qualifiquem para a função, diplomados em curso de nível universitário, ou
que tenham comprovado exercício profissional na área durante 5 (cinco)
anos, no mínimo, que os qualifiquem para o exercício de julgamento
competente e independente sobre a política de remuneração do BRB.
Parágrafo 1º. Os membros efetivos e o suplente do Comitê de
Remuneração serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho
de Administração.
Parágrafo 2º. O mandato dos membros do Comitê de Remuneração será de
3 (três) anos, sendo permitida a reeleição, vedada a permanência por prazo
superior a 10 (dez) anos.
Parágrafo 3º. Na composição do Comitê pelo menos um membro não será
Administrador do BRB.
Parágrafo 4º. O suplente não poderá ser administrador e participará das
reuniões do Comitê de Remuneração, com direito a voto nas reuniões em
que atuar como membro efetivo, na ausência do titular.
Artigo 63....Osmembros do Comitê de Remuneração estão sujeitos ao disposto
no artigo 23 deste Estatuto Social, além das condições previstas em lei.
Artigo 64.... O Comitê de Remuneração reportar-se-á diretamente ao
Conselho de Administração.
Artigo 65.... São atribuições do Comitê de Remuneração, além de outras
estabelecidas neste Estatuto Social:
(i) elaborar a política de remuneração de administradores do BRB e de
suas Subsidiárias e Controladas, propondo ao Conselho de Administração
as diversas formas de remuneração fixa e variável, além de bonificações,
benefícios e programas especiais de recrutamento e desligamento, observada
a legislação em vigor;
(ii) supervisionar a implementação e operacionalização da política
de remuneração de administradores do BRB e de suas Subsidiárias e
Controladas;
(iii) revisar, anualmente, a política de remuneração de administradores do
BRB e de suas Subsidiárias e Controladas, recomendando ao Conselho de
Administração a sua correção ou aprimoramento;
(iv) propor anualmente, ao Conselho de Administração o montante da
remuneração global dos administradores a ser submetido à Assembleia
Geral, na forma do artigo 152 da Lei nº 6.404/1976 e observada a legislação
em vigor;
(v) avaliar cenários futuros, internos e externos, e seus possíveis impactos
sobre a política de remuneração de administradores;
(vi) analisar a política de remuneração de administradores do BRB e de suas
Subsidiárias e Controladas em relação às práticas de mercado, com vistas a
identificar discrepâncias significativas em relação a empresas congêneres,
propondo os ajustes necessários;

(vii) zelar para que a política de remuneração de administradores esteja
permanentemente compatível com a política de gestão de riscos, com as
metas e a situação financeira atual e esperada do BRB e de suas Subsidiárias
e Controladas e com o disposto na legislação em vigor;
(viii) elaborar e alterar, quando necessário, seu Regimento Interno e
submetê-lo à aprovação do Conselho de Administração do BRB;
(ix) elaborar, com periodicidade anual, no prazo de 90 dias, relativamente à
data-base de 31 de dezembro, documento denominado “Relatório do Comitê
de Remuneração”, em consonância com as normas que regem o assunto;
(x) certificar-se da adoção de controles eficazes na guarda dos documentos
referentes à matéria.
Artigo 66.... A remuneração dos membros do Comitê de Remuneração e do
suplente será fixada pelo Conselho de Administração.
Parágrafo 1º. A remuneração a que se refere este artigo será mensal e
corresponderá a todos os trabalhos afetos ao Comitê de Remuneração,
inclusive reuniões ordinárias e extraordinárias.
Parágrafo 2º. Os membros do Comitê de Remuneração receberão a
remuneração proporcionalmente ao número de vezes em que comparecerem
às reuniões do Comitê.
Parágrafo 3º. Empregado do BRB que venha a ser membro ou suplente
do Comitê de Remuneração não receberá remuneração por esta atividade.
Artigo 67.... É indelegável a função de integrante do Comitê de Remuneração.
Artigo 68.... No caso de vacância do cargo de membro do Comitê de
Remuneração, o substituto será eleito pelo Conselho de Administração na
primeira reunião realizada após a vacância.
Artigo 69.... A investidura dos membros do Comitê de Remuneração far-
se-á mediante termo lavrado em “Livro de Atas e Pareceres” do Comitê
de Remuneração, assinado pelo Presidente do Conselho de Administração.
Artigo 70.... Perderá o mandato o membro do Comitê de Remuneração
que deixar de comparecer a 2 (duas) reuniões consecutivas sem motivo
justificado.

Capítulo XX. Conselho Fiscal
Artigo 71.... O Conselho Fiscal, eleito pela Assembleia Geral para um
mandato de 2 (dois) anos, sendo permitidas até 2 (duas) reconduções
consecutivas, será composto de até 5 (cinco) membros efetivos e 5
(cinco) suplentes, pessoas naturais, acionistas ou não, residentes no País,
com formação acadêmica compatível com o exercício da função e que
tenham exercido, por prazo mínimo de 3 (três) anos, cargo de direção ou
assessoramento na administração pública ou cargo de conselheiro fiscal ou
administrador de empresa.
Parágrafo 1º. Na forma da lei, um dos membros do Conselho Fiscal e
respectivo suplente serão eleitos pelos acionistas minoritários e, em votação
em separado, outro e respectivo suplente, pelos acionistas preferenciais,
podendo ser reeleitos.
Parágrafo 2º. Não poderão ser eleitos para o Conselho Fiscal os membros
dos órgãos de administração e empregados do BRB, suas Subsidiárias
Integrais ou Controladas, o cônjuge ou parente, até 3º (terceiro) grau, de
administrador do BRB, assim como as pessoas enumeradas nos §§ 1º e 2º do
artigo 147 da Lei nº 6.404/1976.
Parágrafo 3º. Na eleição do Conselho Fiscal, a Assembleia Geral indicará
nominalmente os membros efetivos e os respectivos suplentes.
Parágrafo 4º. No Conselho Fiscal, um dos membros efetivos e o
seu respectivo suplente, indicados pelo acionista controlador, serão
obrigatoriamente funcionários com vínculo permanente, com a
Administração Pública, da Secretaria a que estiver vinculado o BRB.
Parágrafo 5º. O Conselho Fiscal, por voto favorável de, no mínimo,
a maioria de seus membros, elegerá o seu Presidente e aprovará o seu
regimento interno.
Parágrafo 6º. A investidura dos Conselheiros far-se-á mediante termo
lavrado no “Livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal”, assinado pelo
empossado e pelo Presidente do Conselho de Administração.
Parágrafo 7º. No caso de vacância do cargo ou afastamento, será o membro
do Conselho Fiscal substituído pelo respectivo suplente.
Parágrafo 8º. Os membros do Conselho Fiscal assistirão às reuniões do
Conselho de Administração e da Diretoria Colegiada em que se devam
discutir e votar matérias sobre as quais lhes caiba emitir parecer, conforme
artigo 163, II, III e VII, da Lei nº 6.404/1976.
Artigo 72....As atribuições do Conselho Fiscal são as fixadas na Lei nº 6.404/1976.
Artigo 73.... A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada,
anualmente, pela Assembleia Geral, e não poderá ser inferior, para cada
membro em exercício, a 0,1 (um décimo) da que, em média, for atribuída a
cada Diretor, excluída a participação nos lucros.
Parágrafo 1º. A remuneração a que se refere este artigo será mensal e
corresponderá a todos os trabalhos afetos ao Conselho Fiscal, inclusive
reuniões ordinárias e extraordinárias.
Parágrafo 2º. Os Conselheiros, inclusive os suplentes, receberão a
remuneração proporcionalmente ao número de vezes em que comparecerem
às reuniões do Conselho.
Artigo 74.... O Conselho Fiscal reunir-se-á:
(i) uma vez por mês, para tomar conhecimento dos balancetes e fazer os
exames e demais pronunciamentos ou adotar procedimentos determinados
por Lei ou pelo presente Estatuto Social;
(ii) trimestralmente, com o Conselho de Administração, com a Diretoria
Colegiada e com o Comitê de Auditoria Estatutário;
(iii) quando convocado pelo Conselho deAdministração, para apresentar, na
forma da Lei e deste Estatuto Social, parecer sobre os negócios e operações
sociais realizados em cada semestre do exercício em que servir;
(iv) extraordinariamente, sempre que julgar necessário, ou quando
convocado, na forma da Lei e deste Estatuto Social.
Parágrafo único. Perderá o cargo, salvo motivo de força maior ou caso
fortuito, o membro do Conselho Fiscal que deixar de comparecer, sem
justificativa, a três reuniões ordinárias consecutivas ou a quatro reuniões
ordinárias alternadas durante o prazo do mandato.
Artigo 75.... Os membros do Conselho Fiscal acionistas do BRB estão
sujeitos aos deveres estabelecidos no artigo 23 deste Estatuto Social.

Capítulo XXI. Comitê de Elegibilidade
Artigo 76.... O BRB disporá de um Comitê de Elegibilidade Estatutário,
composto por 03 (três) membros, sendo um membro do Conselho de
Administração, um membro do Comitê de Auditoria e um membro indicado
pela Diretoria responsável pela gestão de pessoas, com as atribuições
e encargos previstos na legislação específica, com atuação em suas
Subsidiárias Integrais e Controladas com as seguintes competências:
(i) opinar, de modo a auxiliar os acionistas na indicação de administradores
e conselheiros fiscais sobre o preenchimento dos requisitos e a ausência de
vedações para as respectivas eleições;
(ii) verificar a conformidade do processo de avaliação dos administradores
e dos conselheiros fiscais; e
(iii) atuar como Conselho Consultivo, com funções de aconselhamento
estratégico aos órgãos de administração, com vistas ao atendimento do
interesse público que justificou a criação da empresa estatal.
Parágrafo 1º. O mandato dos membros do Comitê de Elegibilidade será de
2 (dois) anos, sendo permitida duas reeleições.
Parágrafo 2º. O Comitê de Elegibilidade Estatutário deliberará por maioria
de votos, com registro de eventuais manifestações divergentes de seus
membros em ata que deverá ser lavrada de forma completa.
Parágrafo 3º. Compete à assembleia de acionistas deliberar sobre a
aderência do perfil dos indicados para o Conselho de Administração e
para o Conselho Fiscal, sendo competência do Conselho de Administração
a deliberação relativa aos membros da Diretoria e aos participantes dos
comitês de assessoramento.

Parágrafo 4º. A conclusão da análise de aderência do perfil deverá constar:
(i) em relação aos membros do Conselho de Administração e do Conselho
Fiscal, do documento denominado Proposta da Administração referente
à assembleia de acionistas que tenha por objeto a eleição dos referidos
membros; e
(ii) em relação aos membros da Diretoria e aos participantes de comitês
de assessoramento que não sejam membros do Conselho de Administração,
da ata da reunião do Conselho de Administração que deliberar respectivas
eleição e indicação.
Parágrafo 5º. São requisitos mínimos para ser membro do Comitê de
Elegibilidade Estatutário:
(i) exercício de atividades na Administração Pública por 3 (três) anos; ou
(ii) exercício de atividades no setor privado, na área de atuação da empresa
estatal ou em área conexa, por 3 (três) anos.
Parágrafo 6º. É permitida a participação dos membros do Comitê de
Elegibilidade nas reuniões do Conselho deAdministração, na forma descrita
no artigo 26, § 4º, deste Estatuto Social.
Artigo 77.... O órgão ou a entidade da administração pública distrital
responsável pelas indicações de administradores e conselheiros fiscais
encaminhará:
(i) formulário padronizado para análise do comitê ou da comissão de
elegibilidade do BRB, acompanhado dos documentos comprobatórios e da
sua análise prévia de compatibilidade; e
(ii) nome e dados da indicação à Casa Civil do Governo do Distrito Federal,
para fins de aprovação prévia.
Parágrafo 1º. O formulário padronizado será disponibilizado no sítio do
BRB.
Parágrafo 2º. O Comitê de Elegibilidade Estatutário deverá opinar, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data de recebimento do formulário
padronizado, sob pena de aprovação tácita e responsabilização dos seus
membros caso se comprove o descumprimento de algum requisito.
Parágrafo 3º. As indicações dos acionistas minoritários e dos empregados
também deverão ser feitas por meio do formulário padronizado
disponibilizado pelo BRB.
Artigo 78.... O órgão ou a entidade da administração pública distrital
responsável pela indicação de administradores ou conselheiros fiscais
preservará a independência dos membros estatutários no exercício de suas
funções.

Capítulo XXII. Comitê de Partes Relacionadas
Artigo 79.... O Comitê de Partes Relacionadas funcionará sob demanda,
com competência para avaliar as propostas de transações com partes
relacionadas, conforme definido pelo Conselho de Administração.

Capítulo XXIII. Comissão de Ética
Artigo 80.... A Comissão de Ética é um órgão de caráter deliberativo, com a
finalidade de orientar, aconselhar e atuar na gestão sobre a ética profissional
dos dirigentes e empregados do BRB, suas subsidiárias e controladas, e no
tratamento com as pessoas e com o patrimônio público, cabendo-lhe, ainda,
deliberar sobre condutas antiéticas e sobre transgressões das normas internas
levadas ao seu conhecimento.

Capítulo XXIV. Comitê de Correição
Artigo 81.... O Comitê de Correição, como órgão auxiliar do Conselho de
Administração, ao qual se reportará diretamente, funcionará sob demanda e
será integrado por três membros, dos quais dois provenientes do Conselho
de Administração e um do Conselho Fiscal.
Parágrafo 1º. Os membros serão escolhidos e nomeados pelo Conselho de
Administração, sem direito ao percebimento de remuneração adicional, com
mandato de dois anos, não coincidente para cada membro, permitidas até
duas reconduções, podendo ser destituídos, nesse período, mediante decisão
motivada da maioria absoluta dos membros do referido Conselho.
Parágrafo 2º. O anterior ocupante do cargo só será nomeado novamente se
já contar três anos sem ocupar o cargo de membro do Comitê de Correição.
Parágrafo 3º. O Presidente do Comitê de Correição será escolhido pelo
Conselho de Administração.
Parágrafo 4º. Compete ao Comitê de Correição, além de outras atribuições
delegadas pelo Conselho de Administração, emitir parecer sobre as
atividades relacionadas à prevenção e à apuração de irregularidades
disciplinares, após a remessa dos autos pelo Corregedor do BRB, quando
envolver o Presidente e Diretores.

Capítulo XXV. Comitês Vinculados à Diretoria Colegiada
Comitê de Prevenção a Ilícitos Financeiros e Cambiais e de Segurança
da Informação
Artigo 82.... O Comitê de Prevenção a Ilícitos Financeiros e Cambiais e
de Segurança da Informação é um órgão de caráter deliberativo, com a
finalidade de opinar e deliberar, observadas suas atribuições e abrangência
do tema, sobre matérias que tratem da prevenção e combate contra ilícitos
financeiros e cambiais e segurança da informação.
Comitê de Compras e Contratações
Artigo 83.... O Comitê de Compras e Contratações é um órgão de caráter
deliberativo, com a finalidade de opinar e decidir, nos limites de sua
competência, sobre as compras e as contratações, na forma definida pelo
Conselho de Administração.
Comitê de Negócios
Artigo 84.... O Comitê de Negócios é um órgão de caráter deliberativo, a
quem compete opinar e decidir, nos limites de sua competência e alçadas,
sobre as concessões de crédito, realização de negócios e renegociações.

Capítulo XXVI. Pessoas do BRB
Artigo 85.... O BRB disporá, para execução de seus serviços, de pessoal
admitido em seus quadros mediante processo de seleção definido nas normas
e manuais respectivos.
Parágrafo 1º. O ingresso nos quadros de carreira far-se-á, exclusivamente,
por concurso público, de provas ou de provas e títulos.
Parágrafo 2º. As Funções Gratificadas e os Empregos em Comissão
serão providos mediante ato do Presidente, observado que, as Funções
Gratificadas serão preenchidas exclusivamente por empregados do Quadro
Permanente do BRB.
Parágrafo 3º. Das vagas dos Empregos em Comissão, 50% (cinquenta
por cento) serão preenchidas exclusivamente por empregados do Quadro
Permanente do BRB.
Parágrafo 4º. Caberá ao Diretor responsável pela área de gestão de pessoas
os atos de admissão, nomeação, remoção, promoção, comissionamento,
descomissionamento, concessão de licenças, punição, demissão e abonos
de faltas.
Artigo 86.... Não haverá estabilidade no exercício das Funções Gratificadas e
Empregos em Comissão, sendo que, nesta última hipótese, quando se tratar
de empregado do BRB, fica assegurado o retorno ao cargo efetivo.
Artigo 87.... O BRB participa da manutenção da REGIUS – Sociedade Civil
de Previdência Privada, CNPJ 01.225.861/0001-30 e da Saúde BRB – Caixa
de Assistência, CNPJ 04.859.814/0001-37, com contribuição específica,
assistindo-lhe o direito de designar membros dos Conselhos Deliberativo
e Fiscal, além da Diretoria Executiva destas entidades, de acordo com os
estatutos e regulamentos básicos de cada uma.

Capítulo XXVII. Fiscalização pelo Estado e pela Sociedade e
Transparência
Artigo 88.... Os órgãos de controle externo e interno do Distrito Federal e
em casos específicos, a União, fiscalizarão o BRB, suas Subsidiárias
e Controladas, quanto à legitimidade, à economicidade e à eficácia da


